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O ministro que não se
demite e o primeiro-
ministro que não o
demite

Quando a permanência de um ministro deixa de ser

apenas um problema do ministro

Nota de abertura:

Esta  crónica  distingue  deliberadamente

responsabilidade  política  de  responsabilidade

criminal.  A  existência  de  inquéritos,  averiguações,

auditorias  ou  processos  não  demonstra  culpa.  O

objecto da reflexão é outro: os critérios de confiança

política  utilizados  para  manter  um  ministro  em

funções  quando  existe  escrutínio  institucional

relevante.

Há  momentos  na  política  em  que  o  problema  deixa  de

estar onde toda a gente olha.

Durante semanas, Portugal olhou para Luís Neves.
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Para  as  obras  na  propriedade  de  Odemira.  Para  o

empreiteiro  que  também  trabalhara  para  a  Polícia

Judiciária.  Para o atrelado apreendido que apareceu nas

instalações  dessa  empresa.  Para  os  contratos  celebrados

pela PJ. Para as declarações de património que não foram

entregues nos mandatos iniciados em 2018 e 2021. Para o

processo no Tribunal de Contas. Para as averiguações da

Procuradoria  Europeia.  Para os  inquéritos  do Ministério

Público.

E, naturalmente, para Luís Neves.

Talvez estejamos a olhar para a pessoa errada.

Não  porque  estas  questões  tenham  deixado  de

interessar. Precisamente pelo contrário.

Interessam  tanto  que,  neste  momento,  já  obrigam  a

formular uma pergunta diferente:

por  que  razão  Luís  Montenegro  continua  a

considerar  Luís  Neves  indispensável  ao  seu

Governo?

O ministro que decidiu continuar

Luís  Neves  resolveu a  questão  da  sua  permanência  com

uma simplicidade quase desconcertante.
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Perante  a  pressão  política,  declarou  que  nada  o

afastaria daquilo que o levara a aceitar o cargo e reiterou

publicamente que pretendia continuar a governar.

É uma posição extraordinariamente assertiva vinda de

um  ministro  sob  intenso  escrutínio.  Não  porque  um

governante não tenha o direito de se defender. Tem. Não

porque deva demitir-se perante cada acusação publicada

num  jornal.  Não  deve.  E  muito  menos  porque  uma

investigação constitua prova de culpa. Não constitui.

O  extraordinário  está  noutro  lugar:  na  impressão  de

que  a  permanência  no  Governo  parece  depender,  em

primeiro lugar, da vontade do próprio ministro.

Mas Luís Neves acabou por repor a questão nos seus

termos  institucionais:  a  continuidade  de  um  ministro

depende da confiança política do primeiro-ministro.

Finalmente chegamos ao essencial.

Então perguntemos ao primeiro-

ministro

Um ministro não possui um mandato político autónomo.

Não foi eleito ministro. Não recebeu dos portugueses uma

licença  pessoal  para  permanecer  no  Governo  durante

quatro anos.

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



Integra uma equipa governativa cuja direcção política

pertence ao primeiro-ministro.

A pergunta deixa,  por  isso,  de  ser  apenas  «Por que

não  se  demite  Luís  Neves?» e  passa  também  a  ser

«Por  que  razão  Luís  Montenegro  mantém  a

confiança em Luís Neves?»

Luís Montenegro já respondeu parcialmente. Em 27 de

Agosto, quando grande parte das polémicas era conhecida,

reafirmou  publicamente  a  confiança  no  ministro  e

qualificou o seu trabalho como de «elevadíssima qualidade

e competência».

Portanto,  não  estamos  perante  um  ministro  que

permaneça  contra  a  vontade  do  chefe  do  Governo.

Estamos perante uma opção política.

Luís  Neves  continua  ministro  porque  Luís

Montenegro continua a confiar politicamente em

Luís Neves.

E é aqui que o caso muda de natureza.

Não é preciso inventar

conspirações

Quando  uma  situação  política  se  torna  difícil  de

compreender,  aparece  imediatamente  a  tentação  de
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procurar uma explicação subterrânea: que informação terá

alguém,  que  influência  exercerá,  que  poder  invisível

existirá?

Até  agora,  nada  do  que  é  publicamente  conhecido

permite  sustentar  semelhante  conclusão.  E  nem  sequer

precisamos dela.

A  realidade  conhecida  já  é  suficientemente

interessante. Montenegro conhecia Luís Neves; o Governo

reconduziu-o  na  direcção  da  Polícia  Judiciária  e,  mais

tarde,  Montenegro  escolheu-o  para  ministro  da

Administração Interna.

Luís Neves não apareceu acidentalmente no Governo.

Foi uma escolha. Uma escolha reiterada. E agora tornou-

se uma escolha defendida.

Entretanto, os casos deixaram de

caber numa frase

Convém também não  cometer  o  erro  inverso.  Nenhuma

investigação em curso permite, só por existir, concluir que

Luís Neves tenha cometido crimes. Uma democracia digna

desse nome não substitui tribunais por manchetes.

Mas  presunção  de  inocência  e  escrutínio  político

também não são conceitos incompatíveis.
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O  Tribunal  Constitucional  confirmou  não  possuir

registo  das  declarações  de  rendimentos,  interesses  e

património relativas aos mandatos de Luís Neves iniciados

em  2018  e  2021.  O  próprio  Tribunal  sublinhou  que  o

primeiro  e  principal  dever  jurídico  de  entrega  cabia  ao

titular  do  cargo,  embora  a  PJ  também  não  tivesse

cumprido o dever de comunicar esses mandatos.

A Polícia Judiciária não encontrou documentação que

desse ordem para a deslocação do atrelado apreendido que

acabou nas  instalações  da  Construbarcelos;  o  Ministério

Público abriu um inquérito sobre o episódio.

A  Procuradoria  Europeia  abriu  uma  averiguação

preventiva  aos  17  contratos  celebrados  entre  a  PJ  e  a

Construbarcelos entre 2019 e 2025 no contexto de fundos

europeus. A RTP sublinhou que, nessa fase, não se tratava

ainda de um inquérito.

Existe  ainda  um  processo  no  Tribunal  de  Contas

relativo  a  infracções  financeiras  detectadas  numa

auditoria  às  contas  da  PJ  de  2023,  cuja  apreciação  é

contestada por Luís Neves.

Em 15 de Setembro, o procurador-geral da República

confirmou que o Ministério Público tinha três inquéritos

abertos  relacionados  com  as  polémicas  e  afirmou  que  a

Justiça  estava  a  trabalhar  para  que  os  processos

avançassem rapidamente.
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Cada processo tem natureza própria. Cada um deverá

chegar  às  suas  próprias  conclusões.  E  Luís  Neves  tem

exactamente  os  mesmos  direitos  de  qualquer  cidadão,

incluindo o direito de defesa e a presunção de inocência.

Mas  existe  uma  coisa  diferente  chamada

responsabilidade  política.  E  essa  não  funciona

segundo o Código de Processo Penal.

Um ministro não precisa de ser

condenado para existir uma

questão política

Esta  distinção  parece  por  vezes  desaparecer  do  debate

público.

Pergunta-se:  foi  acusado?  Foi  condenado?  Se  a

resposta  é  negativa,  conclui-se  por  vezes  que  nenhuma

questão política subsiste.

Mas um ministro não é apenas um cidadão perante a

justiça.  É  também depositário  de  autoridade  política.  E,

neste  caso  particular,  estamos  a  falar  do  ministro  da

Administração Interna: tutela política das forças e serviços

de  segurança,  autoridade  do  Estado,  confiança  nas

instituições e exigência de transparência.
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Nada disto determina automaticamente que Luís Neves

deva abandonar o Governo.

Significa  algo  muito  mais  simples:  é  legítimo

perguntar ao primeiro-ministro por que considera

que o conjunto de factos conhecidos não afecta a

confiança política que deposita no ministro.

Dizer  que tem confiança é  uma resposta.  Explicar  os

critérios  dessa  confiança  seria  uma  resposta  mais

substantiva.

A presunção de inocência não é

uma política de Governo

Há  uma  diferença  fundamental  entre  duas  afirmações:

«Luís  Neves  não  foi  condenado» e  «Luís  Neves

reúne  as  condições  políticas  necessárias  para

continuar ministro da Administração Interna».

A  primeira  pertence  ao  domínio  judicial.  A  segunda

pertence ao domínio político.

Se  um  governante  só  pudesse  abandonar  funções

depois  de  uma  condenação  transitada  em  julgado,  os

tribunais  acabariam  por  determinar  indirectamente  a

composição dos governos.
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Não é assim que funciona a responsabilidade política

numa democracia parlamentar.

Montenegro já não é espectador

Há um momento  em todas  as  crises  políticas  em que  a

responsabilidade pela  decisão de  manter  um governante

passa a integrar o próprio objecto do escrutínio.

Montenegro  avaliou  a  situação  e  decidiu  manter  a

confiança. A partir desse momento, a permanência de Luís

Neves  deixou  de  ser  exclusivamente  uma  questão  sobre

Luís Neves. Passou a ser também uma decisão política de

Luís Montenegro.

Cada  novo  desenvolvimento  relevante  será,  portanto,

confrontado não apenas com as explicações do ministro,

mas  também  com  os  critérios  utilizados  pelo  primeiro-

ministro para continuar a sustentá-lo.

E  talvez  seja  precisamente  isso  que  ainda  não

conhecemos suficientemente: qual é esse critério?

O argumento do populismo

também tem limites

Luís  Neves apresentou parte  da ofensiva contra si  como

manifestação de populismo e afirmou que não permitiria
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que  erros  por  si  reconhecidos  fossem  confundidos  com

crimes que nega ter cometido.

O Chega assumiu a ofensiva política mais agressiva e

tentou promover uma comissão parlamentar de inquérito.

Mas  o  facto  de  um  adversário  político  explorar  uma

questão  não  transforma  automaticamente  essa  questão

numa invenção do adversário.

O  Tribunal  Constitucional  não  é  um  partido.  O

Ministério Público não é um partido. O Tribunal de Contas

não  é  um  partido.  A  Procuradoria  Europeia  não  é  um

partido.

E  uma  imprensa  que  investiga  governantes  também

não  se  transforma  num  partido  político  simplesmente

porque aquilo que publica é  posteriormente utilizado no

combate partidário.

Uma democracia  saudável  precisa  de  conseguir  fazer

duas coisas ao mesmo tempo:  resistir ao populismo e

investigar o poder. Não são objectivos incompatíveis.

Talvez Luís Neves nem seja a

questão principal

Imagine-se  que  os  diferentes  processos  terminam  sem

responsabilidade  criminal  para  Luís  Neves.  Se  assim
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acontecer,  será  importante  dizê-lo  com  exactamente  o

mesmo destaque com que foram noticiadas as suspeitas.

Mas  continuará  a  existir  uma  questão  política

interessante sobre estes meses.

Como  avaliou  o  primeiro-ministro  a  acumulação  de

episódios?  Que  explicações  pediu?  Que  documentação

considerou?  Que  critérios  utilizou?  Que  factos

consideraria  suficientemente  graves  para  retirar  a

confiança?

Em democracia, confiança política não deveria ser uma

substância  mística  administrada  pelo  primeiro-ministro.

Deveria poder ser politicamente explicada.

A pergunta dos mil milhões

Talvez tenhamos finalmente chegado à pergunta certa.

Não  é:  «Que poder  tem Luís  Neves  sobre  Luís

Montenegro?» Não  conhecemos  evidência  pública  que

sustente a existência de semelhante poder.

A pergunta intelectualmente mais séria é outra:  «Que

razões levam Luís Montenegro a considerar que o

custo  político  de  manter  Luís  Neves  é  aceitável

perante o escrutínio existente?»
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Pode  haver  respostas  perfeitamente  legítimas.

Montenegro  pode  considerar  Neves  excepcionalmente

competente. Pode entender que os factos conhecidos não

justificam consequências políticas.  Pode querer aguardar

pelas  conclusões  das  instituições.  Pode  considerar

inadequado substituir um ministro em resposta à pressão

de  adversários  políticos.  Pode  simplesmente  manter

confiança no homem que escolheu.

Tudo isso é possível. Mas precisamente porque existem

várias explicações possíveis, nenhuma deve ser inventada.

Deve ser explicada politicamente.

Porque governar também é

explicar

A  democracia  não  exige  governantes  frágeis.  Não  exige

ministros  que  se  demitam  perante  cada  manchete.  Não

exige primeiros-ministros que entreguem a composição do

Governo à oposição.

Exige outra coisa: responsabilidade.

Poder para decidir. E obrigação de explicar as decisões.

Luís  Neves  decidiu  não  se  demitir.  Luís  Montenegro

decidiu manter-lhe a confiança.
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Muito bem.

Resta  então  uma  pergunta  extraordinariamente

simples.

Porquê?

Não por insinuação. Não por conspiração. Não porque

uma investigação equivalha a culpa.

Mas precisamente  porque o  primeiro-ministro  exerce

democraticamente o poder de escolher quem governa.

E quando um ministro se torna objecto simultâneo de

intensa  controvérsia  pública  e  de  diferentes  formas  de

escrutínio  institucional,  a  resposta  «tenho  confiança»

pode ser politicamente legítima.

O  escrutínio  democrático  permite,  porém,  fazer  a

pergunta seguinte:

«Tenho confiança — mas quais são as razões e

os critérios dessa confiança?»

Talvez o aspecto mais interessante deste caso não seja

existir um ministro determinado a continuar.

É continuar por esclarecer,  de forma suficientemente

desenvolvida,  por  que  razão  o  primeiro-ministro

permanece tão determinado a mantê-lo.
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A questão central: manter  Luís  Neves  é

uma  decisão  política  de  Luís  Montenegro.

Por  isso,  o  escrutínio  democrático  pode

legitimamente  perguntar  não  apenas  se  o

ministro  se  demite,  mas  quais  são  os

critérios  concretos  pelos  quais  o  primeiro-

ministro continua a confiar nele.

FACTOS DOCUMENTADOS

Luís Montenegro reafirmou publicamente a

confiança em Luís Neves em 27 de Agosto de 2026

e elogiou a qualidade e competência do seu

trabalho.

O Tribunal Constitucional confirmou não ter

registo das declarações relativas aos mandatos de

Luís Neves iniciados em 2018 e 2021, assinalando

também a falta de comunicação desses mandatos

pela PJ.

O Ministério Público abriu um inquérito

relacionado com o atrelado apreendido que foi

encontrado nas instalações da Construbarcelos; a

• 

• 

• 
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PJ não encontrou documento que desse ordem

para a sua deslocação.

A Procuradoria Europeia iniciou uma averiguação

preventiva relativa a 17 contratos PJ–

Construbarcelos associados à utilização de fundos

europeus; a RTP salientou que não se tratava

então de um inquérito.

Luís Neves enfrenta um processo no Tribunal de

Contas relativo a infracções financeiras detectadas

numa auditoria às contas da PJ de 2023 e contesta

a apreciação feita.

Em 15 de Setembro, o PGR confirmou três

inquéritos do Ministério Público relacionados com

as polémicas envolvendo o ministro.

Nota Editorial

Este  texto é  uma crónica de opinião e  escrutínio

político. Não atribui a Luís Neves responsabilidade

criminal  nem  presume  o  resultado  de

investigações,  averiguações,  auditorias  ou

processos judiciais actualmente em curso.

• 

• 

• 
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As  referências  a  esses  procedimentos

descrevem  apenas  o  respectivo  estado

publicamente  conhecido  à  data  de  publicação.

Averiguação,  inquérito,  auditoria,  julgamento  de

responsabilidade  financeira  e  condenação  são

categorias distintas e não devem ser confundidas.

Também  não  existe,  nas  fontes  consultadas,

evidência  que  sustente  a  hipótese  de  Luís  Neves

exercer  qualquer  poder  oculto  ou  extraordinário

sobre  Luís  Montenegro.  A  tese  editorial  é

exclusivamente política: uma vez reafirmada pelo

primeiro-ministro  a  confiança  no  ministro,  a

decisão  de  o  manter  passa  ela  própria  a  ser

matéria legítima de escrutínio democrático.

A  pergunta  final  da  crónica  não  contém  uma

resposta  implícita.  Pode  haver  razões  políticas

legítimas  para  a  manutenção  da  confiança.  O

argumento  é  que  essas  razões  e  os  critérios

utilizados  podem  ser  explicados  e  discutidos

publicamente.
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